
 
 

 AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.467 - SP 
(2018/0312786-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : P S C 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
PRAZO CONTADO EM DIAS CORRIDOS. MATÉRIA PENAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg na 
Rcl n. 30.714/PB, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção, DJe de 
4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos prazos em matéria processual penal 
possui ordenação específica em dias corridos, consoante disposto no art. 798 do 
Código de Processo Penal. 

III - Intimada a parte do acórdão que denegou a segurança em 04/09/2018, 
mas tendo o recurso ordinário sido interposto somente em 25/09/2018, manifesta a 
intempestividade, porquanto manejado fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do 
art. 33 da Lei n. 8.038/90, e do art. 798 do Código de Processo Penal – CPP.

Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.467 - SP 
(2018/0312786-7)
  

AGRAVANTE : P S C 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por P. S. C., em face de decisão proferida pelo em. Ministro João 

Otávio de Noronha, às fls. 89-90, que não conheceu do recurso ordinário em mandado 

de segurança, com fundamento no art. 21-E, V, do RISTJ, em razão da intempestividade. 

Aduz a Defesa do agravante, em síntese, que o recurso ordinário em mandado 

de segurança é tempestivo, pois juntou aos autos o Provimento do do eg. TJSP, em que 

consta o feriado do dia 07 de setembro. 

No tocante ao prazo para a interposição do recurso, argumenta que "Ainda 

que a r. decisão da Autoridade Coatora tenha sido proferida em sede de Processo 

Criminal, é evidente que os prazos processuais do Mandado de Segurança seguirão o 

que determina o Novo Código de Processo Civil. Não se está peticionando em um 

processo criminal, mas sim em um processo civil" (fl. 103). 

Acrescenta que "o protocolo foi realizado no dia 25 de setembro de 2018, 

quando o prazo encerraria em 26 de setembro de 2018. Ou seja, o prazo foi 

ANTECIPADO" (fl. 104). 

Quanto ao mérito, alega que o agravante foi injustamente denunciado pela 

prática do crime de peculato nos autos n. 0001283-94.2015.8.26.0596, em trâmite na 1ª 

Vara Criminal da Comarca de Serrana/SP e, a MMª Juíza de 1º grau decidiu liminarmente 

pelo afastamento do agravante de suas funções como Presidente do Sindicato.

Argumenta que o decisum cerceou direitos infraconstitucionais e constitucionais 

do agravante, "já que, baseada em ilações, afastou um Presidente eleito 

democraticamente e sequer oportunizou a este a possibilidade de defender sua 
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permanência nas funções que exercia no Sindicato."

Afirma que deve ser provido o recurso ordinário "para o fim de conceder a 

segurança de forma a reintegrar imediatamente o Agravante às suas funções como 

Presidente do Sindicato dos Servidores Municipais de Serrana/SP."

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou conhecido e provido o 

agravo regimental, para que se reconheça o constrangimento ilegal apontado.

Contraminuta ao agravo apresentada às fls. 122-126.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.467 - SP 
(2018/0312786-7)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : P S C 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTEMPESTIVIDADE. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. PRAZO CONTADO EM DIAS 
CORRIDOS. MATÉRIA PENAL. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 3ª Seção, DJe 
de 4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos 
prazos em matéria processual penal possui ordenação 
específica em dias corridos, consoante disposto no art. 
798 do Código de Processo Penal. 

III - Intimada a parte do acórdão que denegou a 
segurança em 04/09/2018, mas tendo o recurso 
ordinário sido interposto somente em 25/09/2018, 
manifesta a intempestividade, porquanto manejado fora 
do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 33 da 
Lei n. 8.038/90, e do art. 798 do Código de Processo 
Penal – CPP.

Agravo regimental desprovido.

  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo. 

Pretende o agravante, em síntese, o provimento do agravo regimental para que 

seja reformada a decisão monocrática, a fim de que o recurso ordinário em mandado de 

segurança seja conhecido e, quanto ao mérito, provido para "reintegrar imediatamente o 

Agravante às suas funções como Presidente do Sindicato dos Servidores Municipais de 

Serrana/SP."

O agravo, contudo, não comporta provimento.

Consta dos autos que a Defesa foi intimada do acórdão que denegou a 

segurança em 04/09/2018 (fl. 59), mas o recurso ordinário foi interposto somente em 

25/09/2018. Conclui-se que é manifestamente intempestivo o recurso em mandado de 

segurança, porquanto interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do art. 33 da 

Lei n.° 8.038/90 e art. 798 do Código de Processo Penal – CPP.

Cumpre salientar, por necessário, que a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o AgRg na Rcl n. 30.714/PB, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, 3ª Seção, DJe de 4/5/2016, firmou a tese de que a contagem dos prazos em 

matéria processual penal possui ordenação específica em dias corridos, consoante 

disposto no art. 798 do Código de Processo Penal. 

Assim, não obstante a alteração da forma de contagem do prazo processual 

operada pelo novo CPC, em matéria penal o mesmo continua sendo contado em dias 

corridos, na forma prevista no art. 798 do Código de Processo Penal, que em seu caput e § 

1º, determina que: "Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos e 

peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado” e que “Não se 

computará no prazo o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento".

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO CONTADO EM DIAS 
CORRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não obstante os esforços do agravante, mantenho a 
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decisão agravada por seus próprios fundamentos.
2. Intimada a parte do acórdão recorrido em 15/2/2018, 

sendo o recurso ordinário interposto somente em 8/3/2018, 
manifestamente intempestivo o recurso em mandado de segurança, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 dias corridos, nos termos do 
art. 33 da Lei n.° 8.038/90, art. 1.003, do Código de Processo Civil - 
CPC, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal - CPP. 
Acresça-se que não obstante a alteração da forma de contagem do prazo 
processual operada pelo novo CPC, em matéria penal o mesmo continua 
sendo contado em dias corridos, conforme previsão expressa do art. 798 
do CPP.

3. Agravo interno desprovido" (AgInt no RMS n. 57.750/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 12/12/2018).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA DO 
PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Nos termos do entendimento desta Corte, nas ações que 
tratam de matéria penal ou processual penal não incidem as regras do 
artigo 219 do novo Código de Processo Civil, referente à contagem dos 
prazos em dias úteis, porquanto o Código de Processo Penal, em seu 
artigo 798, possui disposição específica a respeito da contagem dos 
prazos, in verbis: "Todos os prazos correrão em cartório e serão contínuos 
e peremptórios, não se interrompendo por férias, domingo ou dia feriado". 

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
AREsp n. 962.681/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza Assis 
Moura, DJe de 27/9/2016, grifei). 

"PROCESSUAL  CIVIL  E  PROCESSUAL PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO  EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO DE PENA. COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA JULGAR MANDADO DE SEGURANÇA 
IMPETRADO CONTRA ATOS DE SEUS MEMBROS. RECURSO QUE 
IMPUGNA DECISÃO MONOCRÁTICA DE  RELATOR PROFERIDA  
APÓS  A  ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CPC. PRAZO AINDA 
REGIDO PELO ART. 39 DA LEI 8.038/90. INTEMPESTIVIDADE.

1.  O agravo contra decisão monocrática de Relator, em 
controvérsias que  versam  sobre  matéria penal ou processual penal, 
nos tribunais superiores,  não obedece às regras no novo CPC 
referentes à contagem dos   prazos  em  dias  úteis  (art.  219,  Lei  
13.105/2015)  e  ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para 
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todos os recursos, com  exceção  dos  embargos  de  declaração  (art.  
1.003, § 5º, Lei 13.105/2015).

2. Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, 
como ocorreu com outros de seus artigos, a norma especial da Lei 
8.038/90 que estabelece o prazo de cinco dias para o agravo regimental.

3. Além  disso,  a  regra  do art. 798 do Código de Processo 
Penal, segundo  a  qual  "Todos  os  prazos  correrão  em  cartório e 
serão contínuos  e  peremptórios, não se interrompendo por férias, 
domingo ou  dia  feriado"  constitui norma especial em relação às 
alterações trazidas pela Lei 13.105/2015.

4.  Assim  sendo,  interposto  o  agravo  regimental  em  
20/04/2017 (quinta-feira)  contra  decisão  monocrática  de  Relator  da 
qual a Procuradoria-Geral  do  Estado  do Rio Grande do Sul teve ciência 
em 07/03/2017 (terça-feira), é forçoso reconhecer a intempestividade do 
recurso,  por  não ter obedecido ao prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 
39 da Lei 8.038/90.

5.  Agravo  regimental  de  que  não  se  conhece,  em  razão 
da sua intempestividade" (AgRg no RMS n. 47.874/RS, Rel. Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 5/5/2017).

Acrescente-se que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
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FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0312786-7 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 59.467 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00012839420158260596  00400000  1207/2015  12072015  12839420158260596  
21179905120188260000  400000  RI004L0YX0000

EM MESA JULGADO: 26/03/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P S C 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P S C 
ADVOGADO : GUSTAVO RODRIGUES MARCHIORI  - SP290260 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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